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PROCESSO N° SEI 011.5532.2022.0037296-97
ORIGEM: SECRETARIA DE EDUCACAO
ASSUNTO: CONSULTA

PARECER GAB-BCL 62/2002

EMENTA. Convénio. Documentacéo
obrigatdria a celebracéo do ajuste. Consulta.

Consulta-nos a Secretaria de Educagdo acerca da celebragéo de convénios
com Municipios para realizacdo de obras em escolas publicas, em raz&o do parecer PA-
NPREV-209/2022, e da necessidade de mitigag&o das exigéncias ali contidas, propondo
o diferimento da apresentacdo da documentagdo mencionada, questionando:

1. E possivel celebrar convénios sem a prévia elaboragdo de
parecer especifico sobre o Projeto Basico da obra que se pretende
conduzir e mediante a inclusdo, nos Termos de Convénio, de clausulas
especificas que condicionem a liberagéo de quaisquer recursos ao futuro
parecer positivo pela COINF e que prevejam a resolucédo antecipada da
avenca em caso de constatacdo de quaisquer irregularidades ou
inconformidades na documentagéo objeto do referido parecer?

2. Em sentido idéntico, é possivel celebrar convénios sem a
documentacdo comprobatéria de propriedade do imdvel e mediante a
inclusdo, nos Termos de Convénio, de cldusulas especificas que
condicionem a liberacgéo de quaisquer recursos, assim como que prevejam
a resolucdo antecipada da avenca em caso de ndo apresentacdo da
documentagao no prazo estipulado?

E o relatorio.
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Como previamente ja indicado no parecer PA-NPREV-209/2022, as
exigéncias de documentacdo técnica acerca das obras objeto do convénio e de
regularizacdo fundiaria do imovel, onde serdo erigidas as obras (e aplicado o
investimento dos recursos publicos), encontram-se expressamente dispostas na
legislacéo estadual. A respeito, o Decreto Estadual 9.266/2004:

Art. 5° - As Entidades da Administracdo Publica Estadual, para a
celebracao de Convénios, deverdo exigir dos convenentes, no minimo, a
apresentacao dos requisitos a seguir:

a) plano de trabalho, que integrara o convénio independentemente de
transcricao, contendo, no minimo, as seguintes informacdes:

4. detalhamento e especificagéo do bem a ser produzido ou adquirido ou
dos servicos a serem prestados. Quando se tratar de obras e servicos de
engenharia, apresentar as plantas (projeto gréfico), os memoriais
descritivos, as especificacdes e as planilhas de custos;

e) pareceres: técnico, de viabilidade financeira e juridico;

f) comprovacéo do exercicio pleno dos poderes referentes & propriedade
do imovel, mediante certiddo emitida por cartério competente, sempre
que o objeto do convénio seja a execucdo de obras ou benfeitorias em
imovel;

A partir do citado decreto, o Tribunal de Contas do Estado expediu as
seguintes resolucdes, igualmente mencionando a documentagdo como obrigatdria.

Resolugdo n° 108, de 2018

Art. 3° A celebracéo e a formaliza¢do do convénio depender&o da prévia
avaliacdo da proposta ou projeto pela Administragdo Pdublica
repassadora do recurso, a partir dos seguintes fatores:

a) da sua viabilidade técnica;

g) da estimativa de custos para execucdo do objeto, a partir da sua
memaria de célculo em planilha detalhada;
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Paragrafo Unico — Deverdo ser predefinidos os critérios técnicos,
objetivos e transparentes, tais como especificag0es, referéncias de custo,
parametros fundamentados em indicadores sociais e econémicos aptos a
orientar uma selegéo de projetos mais eficaz para aplicagéo do recurso
publico.

Resolugéo TCE n° 144, de 2013.

Art. 2° Os convénios ou instrumentos congéneres, bem como seus termos
aditivos, deverdo ser precedidos da apresentacdo, pela organizacéo
interessada, dos seguintes requisitos para a sua celebragéo:

Il - projeto basico ou executivo, conforme previsto nas normas
aplicaveis, quando se tratar de obra de construgdo e/ou reforma a ser
licitada ou contratada, acompanhado de plantas, planilhas de custos,
especificacdes de materiais e servigos, orcamento e cronograma fisico-
financeiro, além da comprovacéo do regular licenciamento ambiental, nas
hipéteses previstas na legislagéo.

Conquanto se pudesse ter imaginado que a fase inicial do plano de trabalho
fosse para elaboragdo do projeto e definicéo especifica do valor a ser repassado, apds uma
previsdo mais genérica embasada em tabela de custos de insumos de obras, ja que o
convénio significa comunh&o desforgos voltados a um interesse publico comum e néo
houvesse repasse de verbas nesta imaginéria fase inicial, sem qualquer prejuizo ao erario
ou a sociedade, infelizmente, tal ndo se mostra a previsdo legal, gue consigna a
apresentacdo _de toda a documentacdo técnica de obras, aqui_incluida a
demonstracdo de sua viabilidade técnica como imprescindivel para a celebracdo do
convénio. Isto porgue, em tese, 0 objeto do convénio estaria perfeitamente definido,
com deveres das partes e valores de repasse também assim estabelecidos, permitindo
0 prévio planejamento orcamentario-financeiro.

Tal se mostra o entendimento do Tribunal de Contas da Unido:

Acordao 1813/2098—Plenério
DATA DA SESSAO
27/08/2008
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RELATOR

BENJAMIN ZYMLER

ENUNCIADO

A existéncia prévia de projeto basico € requisito para a celebracdo
de convénio (art. 6°, inciso IX, da Lei 8.666/1993) .

No que pertine & documentacéo relacionada a regularizagdo fundiéria do
imével onde serdo realizadas as obras publicas, embora também o desejavel (como
previsto em lei) seja a sua comprovacdo antes da celebracdo do convénio, aqui j& se
vislumbra uma atenuacdo da exigéncia, podendo-se postergé-la para o momento de
repasse dos valores.

A razdo da atenuante reside, por primeiro, no reconhecimento da situacéo
fundiéria brasileira, cujos problemas vieram a tona na época dos Programas de Aceleraco
do Crescimento I e I, quando modificada a Instru¢cdo Normativa da Secretaria do Tesouro
Nacional n® 01, de 1997, para reconhecer as mais diversas situagcdes relacionadas a
imdveis como regulares ou aptas a regularizacdo futura, a exemplo do ajuizamento da
acéo de desapropriagé&o.

Em segundo, porque a regularizacdo do imdvel ndo atinge a previsdo
or¢amentario-financeira do convénio em si e da viabilidade técnica de seu objeto, posto
que a obtencdo da dominialidade ou da posse do bem imdvel se torna obrigacdo do
convenente e se mostra impeditiva & liberacdo de recursos financeiros, bem como a
propria emissdo de ordem de servigo para o contrato de obras.

Sem contar que, como Ultima solucgéo possivel, sempre se mostra viavel a
desapropriacdo do imével em favor dos convenentes (entes publicos), diante do interesse
publico ali existente (instalagdo ou reforma de unidade escolar).

Vide, a respeito, acorddos do Tribunal de Contas da Unido:

ACORDAO
Aco6rdio 731/2008-Plenario
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DATA DA SESSAO

23/04/2008

RELATOR

AROLDO CEDRAZ

ENUNCIADO

E irregular a auséncia de documentacio para a formalizagdo

do convénio, quanto a comprovacdo do exercicio pleno da propriedade
do imdvel mediante certidao de registro no cartério de imével; contudo,
atenua-se essa falha quando a liberacéo de recursos federais somente
ocorre apos a edicdo do decreto de desapropriacéo.

ACORDAO

Acorddo 1681/2014-Plenario

DATA DA SESSAO

25/06/2014

RELATOR

MARCOS BEMQUERER

ENUNCIADO

A Administracdo somente deve emitir autoriza¢do para inicio das obras
apos a efetiva comprovacéo da titularidade das respectivas areas, nao
admitindo para esse fim documentos diversos daqueles constantes nas
normas especificas.

Acorddo 5172/2013-Primeira Camara

DATA DA SESSAO

30/07/2013

RELATOR

JOSE MUCIO MONTEIRO

ENUNCIADO

E justificavel a auséncia de comprovacio de propriedade de terreno onde
seré executada obra de convénio se o responsavel ndo tiver condigdes de

produzir essa prova e o local constituir-se de terra devoluta, sem que haja
registro formal do proprietério.

Desta maneira, responde-se negativamente ao primeiro questionamento do
Consulente, sendo inafastavel a apresentacdo de toda a documentag&o técnica relacionada
a obras e servicos de engenharia no momento de celebragcdo do convénio; e
afirmativamente ao segundo questionamento, permitindo-se postergar a apresentacéo da
documentacdo de regularizacdo fundiaria para momento anterior e condicionante a
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liberacdo de recursos e a propria emissdo de ordem de servico em contrato de obras, com
a rescisdo automética do vinculo convenial acaso ndo haja o convenente cumprido com
sua obrigacdo.

A SEC, para ciéncia e adogio das medidas cabiveis.

GABINETE, 19 de maio de 2022

BARBARA Assinado de forma digital

por BARBARA CAMARDELLI

CAMARDELLI LOI:64434567500
Dados: 2022.05.19 14:49:23

LOI:64434567500 _p300

Barbara Camardelli

Procuradora Geral Adjunta para Assuntos Juridicos.
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